
 

 

 
 

Goiânia, 10 de setembro de 2025. 
 
 
 
À Prefeitura Municipal de Ouvidor GO 
Ouvidor GO 
 
 
 
REF: Pregão Eletrônico nº 036/2025 – Processo nº 7914/2025 
 
 

Senhor Agente de Contratação, 
 
 
 

DRW Construções e Tecnologia Ambiental Ltda., pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 
22.233.584/0001-88, com sede em Goiânia-GO, por intermédio deste 
requerimento, vem, mui respeitosamente à digna presença de Vossa 
Senhoria, respaldando-se no Art. 37º, XXI, da Constituição 
Federal; termos do edital, apresentar “razões” recursais contra 
ato do ilustre Agente de Contratação que declarou habilitada a 
Empresa Rio Negro Engenharia Ltda. – ME. 
 

1. Síntese:  
 
Apresentando de forma sintética, a licitante Rio Negro deve 

ser inabilitada e/ou desclassificada pelas seguintes razões: 
 

 Descumprimento do item nº 12.4.2 do Termo de Referência: Único 
atestado operacional apresentado apresenta inconsistências 
insanáveis.  

 
 Descumprimento do item nº 12.4.3 do Termo de Referência: Deixar 

de comprovar capacidade técnica profissional -  única CAT 
apresentada pelo Responsável Técnico, não comprova participação 
regular e ativa no contrato. 



 

 

 Descumprimento objetivo do § 4º, Art. 59, da LF 14.133/2021: 
apresentar proposta considerada objetivamente inexequível pela 
legislação pertinente. 
 

 
2. Razões: 
 
 
2.1. Descumprimento do item nº 12.4.3 do Termo de Referência 
 
Análise: Provavelmente, objetivando atender parcialmente ao 
quesito em referência - capacidade técnica profissional do 
engenheiro Rafael Augusto de Assis Barbosa - apresentou a 
licitante a atestado fornecido pela Prefeitura de Ouvidor. 

 
     Pois bem, primariamente, alguns itens requeridos no item nº 
12.4.3 do edital não fizeram parte do escopo dos serviços 
atestados. Vejam o item 12.4.2 do edital: 

 
 

 
 
 
 
 
     Agora, observem o quadro dos serviços objeto do atestado: 



 

 

 
 
Segundo, e de maior relevância, confirmem que, embora o 

atestado em comento indica vigência entre as datas 02/12/2019 e 
31/12/2024, as informações registradas na CAT nº 10202500000134 
e, também, no próprio atestado, atestam a participação do 
profissional em meros 2,64% do contrato total, ou seja, apenas 
nos últimos 49 dias do contrato.  

 
Observem a cláusula 6ª do período de execução do contrato: 

 
 
Agora, coteje com o período de participação nos serviços 
indicado no item responsável técnico: 
 



 

 

 
     Veja, inclusive, que de forma condizente com o teor do 
atestado, a CAT nº 10202500000134 foi registrado o mesmo 
ínfimo período de 49 dias.  



 

 

 

 
 
Agora, cotejando a informação registrada na CAT e atestado 

da PM Ouvidor, com a exigência edital quanto a compatibilidade 
entre o atestado e a característica do objeto, verifica-se não 
atender o quesito 12.4.3. Veja, ilustre Agente, é inconcebível 
admitir-se que um singelo atestado de 49 dias de execução de 
parte do objeto licitado seja suficiente para confirmar a 
capacidade técnica de profissional para atuar num contrato com 
previsão de duração de até 10 anos. Vejam o item 12.4.3 do Termo 
de Referência: 

 



 

 

 

 
 
 

2..2 Descumprimento do item nº 12.4.2 do Termo de Referência: 
Deixar de comprovar capacidade técnica operacional. 

 
Provavelmente, objetivando atender parcialmente ao quesito em 
referência - capacidade técnica operacional da licitante Rio 
Negro - apresentou único atestado, supostamente, fornecido pela 
Associação dos Amigos do Residencial Portal do Sol II. 
 
Análise 1: Ausência de correspondência entre serviços “doados” 
e serviço licitado. 
     Pois bem, primariamente, alguns itens requeridos no item nº 
12.4.3 do edital não fizeram parte do escopo dos serviços 
atestados ou não correspondem ao quantitativo da parcela 
relevante indicada. Vejam o item 12.4.2 do edital: 
 



 

 

 
 
     Agora observem o atestado fornecido: 
 
 

 
 



 

 

 
 
     
Análise 2: Serviço atestado não é compatível com objeto licitado 
  
     Agora, cotejando a informação registrada na CAT e atestado, 
com a exigência edital quanto a compatibilidade entre o atestado 
e a característica do objeto, verifica-se não atender o quesito 
12.4.3. Veja, ilustre Agente, é inconcebível admitir-se que um 
singelo atestado de 93 dias de execução de parte do objeto 
licitado seja suficiente para confirmar a capacidade técnica de 
operacional e profissional para atuar num contrato com previsão 
de duração de até 10 anos. Vejam o item 12.4.2 do Termo de 
Referência: 
 



 

 

 
 
 
 
 
      Agora, veja a duração do suposto contrato: 

 
 
 
Análise 3: Serviço doado 
 
     Além do exposto, observe que no item nº 2 do atestado Portal 
do Sol, consta que houve “doação” das obras e serviços.  
 



 

 

 
 
Pois bem, alguns quesitos evidenciam a grave inconsistência do 
atestado fornecido pela Associação Portal do Sol, senão, 
vejamos. 
 
a) Prazo de execução do contrato incompatível com tipo de 
serviço. 
  
     Item 6 do atestado indica duração do serviço por 93 dias. 
 

 
 
     Observe agora a quantidade do serviço indicado no item nº 
4 da tabela exposta no item nº 7 do atestado (serviço de vídeo 
inspeção robotizada) como que realizada em 93 dias para um mero 
condomínio horizontal, corresponde a mesma quantidade necessária 
para um ano do mesmo serviço para uma cidade do porte de Ouvidor 
(GO), conforme indicado no item nº 12.4.2 do Termo de Referência.  
 



 

 

  
 
b) Quantidade do serviço doado 
 
     Ainda comentando a quantidade de serviço do item 
retromencionado (serviço de vídeo inspeção robotizada), 
consultamos o Portal de Mapa da Prefeitura de Goiânia e 
constatamos pelos limites físicos do referido condomínio  que no 
ponto mais distante apresenta distância de 1.287 metros, 
conforme copiado abaixo. Assim, pergunta-se como poderia tal 
condomínio apresentar 10.800 metros de galeria fluvial. 
 

 
 
 
c) Valor do serviço “doado” e ausência de registro contábil 
 
Por último, e não menos importante, temos o preço do serviço, 
supostamente, doado.  
 



 

 

     Veja que, apenas dos itens/serviços supostamente doados e 
precificados pelo levantamento de preços realizado pela 
Administração e resumidos no item nº 12.4.2 do TR, temos: 
 
 
Serviço Qtde 

doada 
Valor unitário 
de referência 
item 12.4.2 do 
TR R$  

Valor total 
doado R$ 

Varrição limpeza e 
desobstrução de 
galerias 

10.800 26,2999 284.039,99 

 
     Assim, é inaceitável e ininteligível  que uma Empresa 
privada, que obviamente visa o lucro operacional para manter-se 
em funcionamento e cumprir sua função econômica, em apenas um 
item dentre outros 11 serviços, efetue a doação de serviços em 
valor monetário superior ao lucro do último exercício social – 
2024 (R$ 252.738,73), conforme DRE 2024 apresentada na 
qualificação.  
 
     Interessante comentar que, obedecendo o princípio contábil 
da competência e levando-se em consideração o período da suposta 
doação dos serviços, dever-se-ia encontrar registros contábeis 
relacionados a doação que, diga-se de passagem, não foram 
localizados.  
 
2.3. Descumprimento objetivo do § 4º, Art. 59, da LF 14.133/2021: 
apresentar proposta considerada objetivamente inexequível pela 
legislação pertinente. 
 
Análise: O valor da proposta (lance vencedor) da Empresa Rio 
Negro de R$ 3.743.835,24, corresponde a 59,01% do valor orçado 
pela administração, que foi R$ 6.343.494,45. Não obstante tal 
discrepância o Art. 59º, § 4º, da LF 14.133/2021 estabelece regra 
objetiva, declarando que “no caso de obras e serviços de 
engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do 
valor orçado pela Administração”. 
 
     Cabe lembrar, a lei não admite propostas irrisórias. 
 
     Diante da afronta à literalidade da Lei, deve ser a proposta 
inexequível e providenciada a sua desclassificação. 



 

 

  
      Importante salientar que, na proposta a Empresa Rio Negro 
não acrescentou informação que pudesse justificar vantagem 
competitiva. 
  
Tanto que, na análise técnica registrada no documento decisão do 
Parecer técnico de análise da qualificação técnica, os técnicos 
não encontraram nenhuma justificativa da exequibilidade da 
proposta apresentada pela Empresa.  

 
 

4.Pedido 

Diante do exposto, a Empresa DRW requer: 
 
3.1. Desclassificação da  Empresa Rio Negro Engenharia 

Ltda. – ME por descumprimento do Art. 59º, §4º, da Lei Federal 
14.133/2021; 

 
3.2. Inabilitação da Empresa Rio Negro Engenharia Ltda.- ME 

por descumprimento dos itens nº 12.4.2 e 12.4.3 do Termo de 
Referência, ou seja, ausência de comprovação da capacidade 
técnica.   

 
 
 

    Nestes termos, 
 
    Pede deferimento. 
 
 

Goiânia, 10 de setembro de 2025 
 
 
 
 

DRW Construções e Tecnologia Ambiental Ltda 
CNPJ nº 22.233.584/0001-88 
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